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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de

Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.
• Caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação

hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.
• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão

ser utilizados para rascunho.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Não há conclusões unânimes, mas a ciência e os1

especialistas caminham para o entendimento de que o
preconceito seja um conceito aprendido. Por definição, o
preconceito é uma opinião formada antes da aquisição dos4

conhecimentos adequados; um sentimento desfavorável,
concebido antecipadamente ou independente de experiência ou
razão. Assim, foge da postura típica dos animais, que só7

passam a rejeitar aquilo que os prejudica a partir da experiência
adquirida. O racismo prevê uma superioridade racial
independente da experiência pessoal.10

Um estudo neurológico realizado pela pesquisadora
Eva Telzer, da Universidade de Illinois, analisou a reação de
uma estrutura cerebral chamada amígdala, ligada a sensações13

como medo e ansiedade, em crianças e adolescentes de 4 a
16 anos. O estudo mostrou que a amígdala não responde à
questão racial em crianças: a sensação de medo começa a16

aparecer ao longo da adolescência, o que pode indicar que o
racismo é aprendido ao longo da vida.

Já as pesquisas na área de psicologia experimental,19

que muitas vezes estudam o comportamento dos animais,
poderiam encontrar uma explicação para o racismo de bases
evolutivas — apesar de não existirem, nos animais, traços de22

preconceito ou discriminação propriamente dita. “Nós não
identificamos em animais um correlato exato ao preconceito,
especialmente porque preconceito é uma construção verbal e25

social típica das culturas humanas”, diz Patrícia Izar,
professora doutora do departamento de psicologia
experimental da Universidade de São Paulo (USP). “O28

que existe tipicamente entre os primatas, os macacos, é
um comportamento de proteger o grupo ao qual eles
pertencem; em geral, um grupo com alto grau de parentesco31

contra outro grupo.”.
O geneticista Sérgio Pena não concorda com estudos

evolutivos: “Ao postular a existência de uma natureza humana34

evolutivamente moldada para ser etnocêntrica, paroquial,
bairrista e chauvinista, esses discursos geralmente terminam
por atribuir ao racismo uma inevitabilidade natural. Isso não é37

verdade. Pelo contrário, as ‘raças’ e o racismo não têm
nenhuma justificativa biológica e não passam de uma invenção
muito recente na história da humanidade.”.40

Internet: <www.uol.com.br> (com adaptações).

Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do texto
precedente, julgue os itens a seguir.

1 Depreende-se do texto que a psicologia experimental é uma
área do conhecimento científico que concorda com a tese do
caráter hereditário do racismo em humanos.

2 A professora doutora Patrícia Izar destaca que, no reino
animal, o que motiva o comportamento agressivo típico dos
macacos para a proteção do grupo é análogo ao que motiva o
ser humano a ter uma atitude racista.

3 O emprego de aspas no vocábulo ‘raças’ (R.38), na fala do
geneticista Sérgio Pena, reproduz a intenção desse pesquisador
de demonstrar a inadequação da palavra no contexto
apresentado por ele.

4 A substituição da forma verbal “seja” (R.3) por é manteria a
coerência e a correção gramatical do texto.

5 A correção gramatical e os sentidos do texto seriam mantidos
caso o período “Assim, foge da postura típica dos animais, que
só passam a rejeitar aquilo que os prejudica a partir da
experiência adquirida.” (R. 7 a 9) fosse reescrito da seguinte
forma: Assim, o preconceito foge da postura típica dos
animais, que rejeitam aquilo que é prejudicial a partir da
experiência adquirida.

6 O emprego do sinal indicativo de crase no trecho “não
responde à questão racial” (R. 15 e 16) é obrigatório, dados o
caráter definido do termo “questão racial” e a acepção do
verbo responder no período.

7 A correção gramatical do texto seria mantida caso a forma
“existirem” (R.22) fosse substituída por existir.

8 O verbo ‘postular’ (R.34) está empregado no texto com o
mesmo sentido de pressupor.

A primeira celebração do Dia Mundial da Segurança1

dos Alimentos das Nações Unidas, que ocorreu em 7 de junho
de 2019, tinha como objetivo fortalecer os esforços para
garantir que os alimentos que comemos sejam seguros. A4

cada ano, quase uma em cada dez pessoas no mundo (cerca de
600 milhões de pessoas) adoece e 420 mil morrem depois de
ingerir alimentos contaminados por bactérias, vírus, parasitas7

ou substâncias químicas.
Alimentos não seguros também dificultam o

desenvolvimento em muitas economias de baixa e média renda,10

que perdem cerca de US$ 95 bilhões em produtividade devido
a doenças, incapacidade e morte prematura de trabalhadores.

Nas Américas, estima-se que 77 milhões de pessoas13

sofram um episódio de doenças transmitidas por alimentos a
cada ano — metade delas são crianças com menos de 5 anos de
idade. Os dados disponíveis indicam que as doenças16

transmitidas por alimentos geram de US$ 700 mil a
US$ 19 milhões em custos anuais de saúde nos países do
Caribe e mais de US$ 77 milhões nos Estados Unidos da19

América.
Na celebração do Dia Mundial da Segurança dos

Alimentos de 2019, discutiu-se que a segurança dos alimentos22

é responsabilidade de todos. A inocuidade dos alimentos
contribui para a segurança alimentar, a saúde humana, a
prosperidade econômica, a agricultura, o acesso ao mercado,25

o turismo e o desenvolvimento sustentável.

Internet: <www.paho.org> (com adaptações).
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Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do texto
anterior, julgue os próximos itens.

9 Embora seja um problema mundial, a contaminação dos
alimentos ocorre de forma mais severa nos países do
continente americano, de acordo com o texto.

10 O problema dos alimentos não seguros reflete em diversos
setores, como o econômico, que perde em produtividade, e o
da saúde, que necessita despender altos valores na recuperação
das pessoas contaminadas.

11 No trecho “quase uma em cada dez pessoas no mundo” (R.5),
a inserção de uma vírgula logo após “pessoas” prejudicaria a
correção gramatical do texto.

12 A substituição da expressão “metade delas” (R.15) por cuja
metade manteria a correção gramatical e a coesão do texto. 

13 A correção gramatical e os sentidos originais do texto seriam
mantidos caso o período “A inocuidade dos alimentos
contribui para a segurança alimentar, a saúde humana, a
prosperidade econômica, a agricultura, o acesso ao mercado,
o turismo e o desenvolvimento sustentável.” (R. 23 a 26) fosse
reescrito da seguinte forma: A integridade dos alimentos
contribuem com a segurança alimentar, saúde humana,
prosperidade econômica, agricultura, acesso ao mercado,
turismo e desenvolvimento sustentável.

14 Sem alteração dos sentidos originais do texto, a palavra
“transmitidas” (R.17) poderia ser substituída por
transmissíveis.

“Desprezo o que dizes, mas defenderei até a morte o1

teu direito a dizê-lo.” É com essa afirmação atribuída a
Voltaire, filósofo do iluminismo francês, que Nigel Warburton
principia o seu ensaio sobre liberdade de expressão. A4

liberdade de expressão — entendida em sentido amplo, em que
se incluem a palavra escrita, as peças teatrais, os filmes, os
vídeos, as fotografias, os cartuns, as pinturas, entre outros —7

é um direito consagrado no artigo 19.º da Declaração Universal
dos Direitos do Homem, de 1948.

A liberdade de expressão é particularmente valiosa em10

uma sociedade democrática, ao ponto de haver quem sustente
que, na ausência de uma ampla liberdade de expressão, nenhum
governo seria de todo legítimo e não deveria ser denominado13

democrático. Essa é a perspectiva defendida por Ronald
Dworkin, para quem “A livre expressão é uma das condições
de um governo legítimo. As leis e políticas não são legítimas a16

menos que tenham sido adotadas por meio de um processo
democrático, e um processo não é democrático se o governo
impediu alguém de exprimir as suas convicções acerca de quais19

devem ser essas leis e políticas”.
Desde os alvores da democracia ateniense, são

sobejamente conhecidas as suas relações com a argumentação22

e a retórica. Porém, tal como a retórica e a argumentação
podem ser postas ao serviço da mentira e da manipulação,
também em relação à liberdade de expressão se coloca a25

questão dos seus limites.

Internet: <https://agora-m.blogs.sapo.pt> (com adaptações).

Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do texto
precedente, julgue os itens seguintes.

15 Segundo Ronald Dworkin, a ampla liberdade de expressão
subjaz à existência de um governo legítimo e democrático.

16 O terceiro parágrafo do texto é essencialmente descritivo,
porque caracteriza a liberdade de expressão.

17 No texto, sugere-se que a liberdade de expressão pode ser
usada em favor da mentira e da manipulação.

18 É facultativo o emprego da vírgula presente na afirmação
atribuída a Voltaire, no primeiro período do texto.

19 Sem prejuízo para a correção gramatical e para os sentidos
originais do texto, o trecho “em que se incluem a palavra
escrita, as peças teatrais, os filmes, os vídeos, as fotografias, os
cartuns, as pinturas, entre outros” (R. 5 a 7) poderia ser
reescrito da seguinte forma: onde se incluem a palavra escrita,
as peças teatrais, os filmes, os vídeos, as fotografias, os
cartuns, as pinturas e entre outros.

20 A correção gramatical e a coerência do texto seriam mantidas

caso fosse inserida a expressão por isso, isolada por vírgulas,

entre as palavras “e” e “não”, na linha 13 — e, por isso, não.

21 A expressão “suas relações” (R.22) refere-se às relações da
“democracia ateniense” (R.21).

Com base no Manual de Redação da Presidência da República,
julgue os itens que se seguem, acerca de aspectos da redação
oficial.

22 Em uma correspondência oficial destinada a um
procurador-geral de estado, o vocativo a ser empregado é
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral.

23 É adequado o uso da forma Fortaleza, 8 de março de 2020.
alinhada à margem direita da página em um documento no
padrão ofício expedido na referida data na cidade de
Fortaleza – CE.

24 No fecho de uma comunicação oficial remetida ao presidente
da República, deve constar Respeitosamente, antes da assinatura
do remetente.

25 O expediente denominado ofício é apropriado como forma de
comunicação entre unidades administrativas de um mesmo
órgão.

De acordo com as normas previstas na Constituição do Estado
do Ceará, julgue os itens a seguir.

26 O procurador-geral de justiça será nomeado pelo governador
do estado após a aprovação de seu nome em escrutínio secreto
da Assembleia Legislativa.

27 Compete originariamente ao Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará julgar ação popular que tenha a finalidade de impugnar
ato praticado pelo governador do estado.

28 Servidor público estadual investido na função de presidente
de entidade representativa de sua classe poderá exercer suas
funções na direção máxima da referida entidade, sem prejuízo
do seu salário e de demais vantagens adquiridas na sua
instituição de origem.

29 A regra que determina que, somente por voto da maioria
absoluta de seus membros, o tribunal de justiça poderá declarar
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou
municipal deve ser observada tanto no controle
de constitucionalidade realizado por via de ação direta
quanto no controle por via incidental.

30 O Poder Legislativo estadual possui competência para
regulamentar transporte coletivo intermunicipal de passageiros
que não ultrapasse os limites do estado.
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Julgue os itens seguintes, de acordo com as disposições do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará e do Plano
de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Ministério
Público do Estado do Ceará.

31 As comissões permanentes que atuam em inquérito
administrativo, instrumento por meio do qual os órgãos do
estado e as autarquias estaduais apuram a responsabilidade
disciplinar de seus servidores, devem ser compostas por
três membros, sendo todos funcionários estáveis do estado
ou de suas autarquias.

32 É vedada a cessão de servidor do estado do Ceará em estágio
probatório para exercer cargo de provimento em comissão
ou função de direção, chefia ou assessoramento no âmbito
federal, municipal ou estadual.

33 A remoção de servidor do Ministério Público do Estado do
Ceará, realizada de ofício e no interesse da administração
pública, está condicionada à existência de vagas na unidade
para a qual o servidor será removido.

34 Denomina-se elevação de nível profissional o avanço entre
as referências, decorrente da promoção de servidor na mesma
classe.

De acordo com as normas previstas na Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público, julgue os itens que se seguem.

35 A intimação pessoal do Ministério Público somente se
considera realizada após a aposição de ciência pelo procurador
ou promotor de justiça, ainda que em data anterior tenha
ocorrido a entrega dos autos com pedido de vista ao membro
do Ministério Público.

36 Compete ao procurador-geral de justiça ajuizar ação penal
que seja de competência originária do tribunal de justiça,
em razão de foro de prerrogativa do réu.

37 A decisão do promotor de justiça sobre o arquivamento de
inquérito civil deve ser submetida ao Colégio de Procuradores,
órgão de execução com atribuição legal para, se for o caso,
rever o ato de arquivamento.

Durante o estágio probatório de determinado promotor
de justiça do estado do Ceará, o corregedor-geral do Ministério
Público apresentou impugnação ao Conselho Superior, com base
em relatório circunstanciado, manifestando-se contrariamente
à permanência do referido promotor de justiça na carreira por
não respeitar aspectos de pontualidade e assiduidade no exercício
de suas funções. Ao receber a impugnação, o Conselho Superior
suspendeu o exercício funcional do promotor de justiça, até
o julgamento definitivo do caso. Posteriormente, em reunião
do colegiado, por dois terços de seus membros, o Conselho
Superior decidiu pelo não vitaliciamento do promotor.

De acordo com essa situação hipotética e considerando as normas
previstas na Lei Orgânica e no Estatuto do Ministério Público
do Estado do Ceará, julgue os itens subsequentes.

38 Durante o período de suspensão do exercício funcional do
promotor de justiça estão assegurados ao promotor os efeitos
financeiros do cargo.

39 O julgamento definitivo do Conselho Superior está eivado
de vício de legalidade porque, em decorrência do princípio
da independência funcional, pontualidade e assiduidade
não podem ser utilizados como requisitos para fins de
vitaliciamento de membro do Ministério Público.

40 Da decisão final contrária ao vitaliciamento cabe recurso, com
efeito suspensivo automático, ao procurador-geral de justiça.

No que se refere a ética, moral e valores, julgue os itens a seguir.

41 Os valores positivos e negativos de uma sociedade podem ser
dissociados do senso moral.

42 A existência da conduta ética pressupõe a liberdade de
consciência do agente.

43 Segundo a escola da moral das virtudes ou do caráter, de
Aristóteles, os seres morais são definidos pelos hábitos e
costumes desenvolvidos no decorrer do tempo.

44 Os juízos de valor, sob a perspectiva jurídica, enunciam ações
segundo o critério de legalidade ou ilegalidade da conduta.

45 O senso moral, por ser universal, independe da sociedade na
qual o indivíduo está inserido.

Considerando as disposições da Lei n.º 8.429/1992 (Lei de
Improbidade Administrativa), julgue os itens que se seguem.

46 Constitui ato de improbidade administrativa permitir a
realização de despesa não prevista em regulamento.

47 O dolo é elemento necessário para que o agente responda pela
prática de ato de improbidade administrativa que atente contra
os princípios da administração pública.

48 As regras que vedam a prática de atos de improbidade
administrativa incidem apenas sobre servidores públicos.

49 A incidência da referida lei independe de percepção de
remuneração decorrente do exercício da função pública pelo
agente.

50 Somente atos comissivos podem caracterizar uma situação
como sendo de improbidade administrativa por violação dos
princípios da administração pública.

Espaço livre
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca de dispensa e inexigibilidade de licitação, julgue os itens

que se seguem à luz da Lei n.º 8.666/1993.

51 No processo licitatório, as hipóteses de dispensa possibilitam

a competição, o que não ocorre com as hipóteses de

inexigibilidade, que inviabilizam a competição.

52 Na legislação pertinente, as hipóteses de dispensa são

exemplificativas, ao passo que o rol de hipóteses de

inexigibilidade é taxativo.

53 No processo de dispensa, a comprovação da razoabilidade dos

preços é imprescindível, enquanto que no processo de

inexigibilidade essa exigência é dispensável em razão da

completa inviabilidade de competição.

54 Comprovado superfaturamento em um processo de contratação

direta, a responsabilidade do fornecedor e do agente público

que originaram o dano causado à fazenda pública é solidária.

55 A alienação de imóveis da administração pública direta,

mediante dação em pagamento, depende de autorização

legislativa e de avaliação prévia, sendo dispensada a licitação.

Acerca de provimento e vacância de cargo, emprego ou função

pública, julgue os itens seguintes.

56 A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, o

provimento de função pública ocorre somente mediante

aprovação em concurso público de provas e títulos.

57 No provimento por reintegração, o servidor, quando invalidada

sua demissão por decisão administrativa ou judicial, retorna ao

cargo anteriormente ocupado, com ressarcimento de todas as

vantagens.

58 A readaptação é, simultaneamente, forma de provimento e de

vacância de cargo público.

Considerando as disposições acerca do acordo de leniência

estabelecidas na Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), julgue os

próximos itens.

59 Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa

jurídica deverá ficar impedida de celebrar novo acordo pelo

prazo de três anos, contados do conhecimento pela

administração pública do referido descumprimento.

60 A proposta de acordo de leniência rejeitada não implica

reconhecimento da prática do ato ilícito investigado.

61 A celebração do acordo de leniência exime a pessoa jurídica da

obrigação de reparar integralmente dano causado.

62 Celebrado o acordo de leniência, fica suspenso o prazo

prescricional dos atos ilícitos previstos na referida lei.

Os direitos fundamentais são prerrogativas próprias dos cidadãos
em função de sua especial condição de pessoa humana, e as
garantias fundamentais são os instrumentos e mecanismos
necessários para a proteção, a salvaguarda ou o exercício desses
direitos. Com relação a esse assunto, julgue os itens que se seguem.

63 Direitos individuais implícitos estão subentendidos nas regras
de garantias fundamentais, sendo exemplos os desdobramentos
do direito à vida.

64 Os direitos fundamentais não podem ser considerados
absolutos, posto que todos os direitos são passíveis de
relativização e podem entrar em conflito entre si.

65 Ações afirmativas, como a reserva de vagas para negros em
concursos públicos, são uma forma de garantia dos direitos
fundamentais e visam minimizar ou eliminar uma situação
histórica de desigualdade ou discriminação.

Julgue os próximos itens, relativos à organização
político-administrativa do Estado.

66 Pesquisas de opinião, abaixo-assinados e declarações de
organizações comunitárias favoráveis à criação, à incorporação
ou ao desmembramento de municípios são capazes de suprir o
rigor e a legitimidade do plebiscito exigido pela Constituição
Federal de 1988.

67 A Constituição Federal de 1988 veda a criação de
diferenciações entre brasileiros e estrangeiros em relação à
investidura em cargos, empregos e funções públicas.

68 Servidor público estável poderá perder o cargo, mas, nessa
hipótese, terá direito a ser indenizado na razão de um mês de
remuneração por ano de serviço.

No que tange ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao Ministério
Público e ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
julgue os itens subsequentes.

69 O Ministério Público não tem poder de iniciativa de proposta
de lei orçamentária, devendo esta integrar o orçamento geral a
ser submetido pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo.

70 O CNMP não tem competência atribuída diretamente pela
Constituição Federal de 1988 para receber e conhecer
reclamações nem para aplicar sanções administrativas contra
seus servidores auxiliares.

71 O procurador-geral da República e os procuradores-gerais de
justiça são nomeados, para mandatos de dois anos, pelos chefes
do Poder Executivo, após sabatina pelo Senado Federal e pelo
Poder Legislativo, respectivamente. Para ambos, é permitida
uma única recondução sem necessidade de procedimentos de
uma nova sabatina, bastando a nomeação pelo chefe do Poder
Executivo competente.

72 Se as indicações de membros para compor o CNJ não forem
feitas no prazo legal pelos seus respectivos órgãos, a escolha
caberá ao presidente da República.
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Acerca do tratamento conferido às pessoas jurídicas pelo Código
Civil, julgue os itens a seguir.

73 A anulação da constituição de associação privada em virtude
de defeito em seu ato constitutivo pode ocorrer a qualquer
tempo.

74 Caso o patrimônio reunido para a formação de uma fundação
para preservação do meio ambiente não seja suficiente, os
bens a ela destinados serão incorporados em outra fundação
que tenha a mesma ou semelhante finalidade, se de outro
modo não dispuser o instituidor.

75 Verificado abuso de personalidade jurídica por confusão
patrimonial ou desvio de finalidade, o juiz pode determinar
a desconsideração da personalidade a requerimento da parte
ou do Ministério Público.

Quanto aos negócios jurídicos, julgue os itens subsequentes.

76 Em regra, o encargo em um negócio jurídico suspende
o exercício ou a aquisição do direito.

77 Na situação em que uma pessoa, por inexperiência, se vincula
a uma obrigação de compra de um imóvel pelo triplo do valor
de mercado, fica caracterizada a coação como defeito do
negócio jurídico.

78 Caso um negócio jurídico nulo contenha premissas que
sustentem outro negócio, este poderá subsistir desde que seja
verificado que o desejo inicial das partes ficará preservado.

Conforme as disposições do Código Civil acerca do direito das
obrigações, julgue os itens que se seguem.

79 Situação hipotética: Fernando se comprometeu a dar coisa
certa para Daniela, porém a coisa se deteriorou parcialmente
sem qualquer culpa de Fernando. Assertiva: Daniela tem
o direito de resolver a obrigação ou de aceitar a coisa com
o devido abatimento no preço.

80 Na hipótese de obrigações alternativas em que a escolha
caiba ao devedor, este pode obrigar o credor a receber parte
em uma prestação e parte em outra.

81 Situação hipotética: Rodrigo foi contratado por Caio para
prestar determinado serviço na residência deste. Contudo, em
razão de uma forte tempestade, foi impossível o cumprimento
da obrigação assumida por Rodrigo. Assertiva: Nesse caso,
Rodrigo deverá indenizar Caio por perdas e danos.

Considerando o casal hipotético Renato e Helena, casados sob
o regime de comunhão parcial de bens e pais de um garoto de
oito anos de idade, julgue os próximos itens, à luz das disposições
legais sobre direito de família.

82 Caso Helena receba um bem imóvel por meio de doação
em seu favor, não haverá comunicação desse bem com
o patrimônio do seu cônjuge.

83 Caso o casal se divorcie e Helena contraia outro casamento,
o novo vínculo importará restrições aos direitos e deveres
de Helena em relação ao seu filho.

84 Na hipótese de Renato comprovadamente deixar o filho em
abandono, ato judicial determinará a perda do poder familiar.

Marta, casada com Marcelo sob o regime de comunhão

universal de bens, pretende propor uma ação sobre direito real

imobiliário cujo objeto será um imóvel situado em dois estados

da Federação.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

85 Marta necessita do consentimento de Marcelo para iniciar

a ação judicial.

86 Uma vez que o imóvel se situa em dois estados, a competência

territorial do juízo, prevento, se estenderá sobre a totalidade

do imóvel.

87 O advogado de Marta na demanda poderá renunciar ao

mandato a qualquer tempo, sem a necessidade de comunicação

da renúncia à mandante, já que tal medida pode ser realizada

por meio judicial.

88 Ajuizada a ação, caso o magistrado seja inimigo de Marta,

ele poderá declarar-se impedido para processar e julgar a ação,

devendo revelar as suas razões para tanto.

Considerando a situação hipotética em que Bruno ajuizou uma ação

de reparação de danos em desfavor de Henrique, tendo requerido

a gratuidade de justiça, julgue os itens seguintes. 

89 Se Bruno for assistido por advogado particular, o benefício

da justiça gratuita não poderá ser concedido a ele.

90 Caso receba o benefício da justiça gratuita e seja derrotado

na ação, Bruno não terá responsabilidade pelas despesas

processuais e os honorários decorrentes da sucumbência.

91 Se ficar comprovado que Henrique tenha alterado

manifestamente a verdade dos fatos em sua contestação, ele

será considerado litigante de má-fé, de modo que os valores

impostos a título de sanção serão revertidos em benefício

de Bruno.

92 Caso o julgador verifique que o valor da causa é incompatível

com o montante em discussão, a ação será imediatamente

suspensa.

93 Na hipótese de Bruno desistir da ação, os efeitos da desistência

serão produzidos somente após a homologação judicial.

Quanto aos deveres e atos praticados pelo Ministério Público

em processos, julgue os itens que se seguem.

94 Os motivos de impedimento e suspeição referentes aos

magistrados são aplicáveis também aos membros do Ministério

Público.

95 Membro do Ministério Público que agir com dolo no exercício

de suas funções será civilmente responsabilizado, porém não

poderá ser responsabilizado regressivamente.

96 Caso o Ministério Público não seja intimado para feito no qual

deveria intervir, o processo será nulo.
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Acerca dos princípios aplicáveis ao direito penal e das disposições
gerais acerca dos crimes contra o patrimônio, contra a dignidade
sexual e contra a administração pública, julgue os itens a seguir.

97 A revogação do crime de atentado violento ao pudor não
configurou abolitio criminis, pois houve continuidade
típico-normativa do fato criminoso.

98 Situação hipotética: Maria, de sessenta e oito anos de idade,
e Teresa, de cinquenta e quatro anos de idade, são irmãs e
residem no mesmo endereço. Na ocasião de uma festividade
familiar, Teresa se aproveitou de um descuido de Maria e
acabou por subtrair-lhe a bolsa. Assertiva: Nos termos do
Código Penal, o processamento do crime de furto praticado por
Teresa dependerá de representação de Maria.

99 No crime de favorecimento pessoal, a prestação de auxílio por
irmão do criminoso configura hipótese de redução de pena.

A respeito de aspectos penais da Lei de Licitações e Contratos
(Lei n.º 8.666/1993), da Lei de Lavagem de Dinheiro
(Lei n.º 9.613/1998) e da Lei de Organização Criminosa
(Lei n.º 12.850/2013), julgue os itens seguintes.

100 Situação hipotética: Após investigação conduzida pelo
Ministério Público no combate a fraudes licitatórias,
Bernardino, servidor público efetivo da Secretaria da Educação
do Ceará, foi denunciado e condenado, na modalidade tentada,
pelo crime de impedir a realização de ato de procedimento
licitatório, conforme disposto na Lei de Licitações e Contratos.
Assertiva: Como a situação é de delito tentado, Bernardino
não estará sujeito à perda do cargo público que ocupa.

101 Na hipótese de condenação por delito de lavagem de dinheiro,
a determinação judicial de inutilização ou doação dos
instrumentos do crime independe do valor econômico desses
instrumentos.

102 A perda do cargo público constitui efeito automático
extrapenal da condenação transitada em julgado por crime de
organização criminosa praticado por servidor público.

A respeito da Lei de Crimes de Tortura (Lei n.º 9.455/1997), julgue
o próximo item.

103 A Lei de Crimes de Tortura, ao prever sua incidência mesmo
sobre crimes que tenham sido cometidos fora do território
nacional, estabelece hipótese de extraterritorialidade
incondicionada.

Luciano, morador de Fortaleza – CE, réu primário e de
bons antecedentes, foi flagrado na posse de 20 quilos de cocaína
durante blitz de trânsito realizada pela polícia militar. Em razão
disso, foi denunciado pelo Ministério Público do Estado do Ceará
e, ao final do processo, condenado pelo crime de tráfico de drogas.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, com
base na Lei de Drogas (Lei n.º 11.343/2006).

104 A natureza e a quantidade da substância entorpecente não
devem ser consideradas como circunstâncias preponderantes
entre os critérios para aplicação da pena estabelecidos no
Código Penal.

À luz da Lei de Crimes Ambientais (Lei n.º 9.605/1998), julgue o

item seguinte.

105 A situação econômica do infrator de crime ambiental deverá

ser observada pela autoridade competente na gradação da

penalidade de multa.

Acerca da ação penal, de causas de extinção da punibilidade e da

imposição de medidas de segurança, julgue os itens subsequentes.

106 Nos crimes de ação penal privada, a extinção da punibilidade

pela renúncia e pelo perdão do ofendido está condicionada à

aceitação do querelado.

107 A Constituição Federal de 1988 prevê a interrupção da

prescrição de processo penal contra parlamentar federal se

houver sustação pela respectiva casa no Congresso Nacional.

108 O Código Penal estabelece que a desinternação ou a liberação

de agente inimputável, pelo juiz, será sempre condicional.

A respeito das diretrizes constitucionais, legais e infralegais

aplicáveis aos procedimentos investigatórios conduzidos pelo

Ministério Público, julgue os itens a seguir.

109 Situação hipotética: Durante a instrução de determinado

procedimento investigatório criminal, membro do Ministério

Público do Estado do Ceará verificou a necessidade

de requisição de informação a determinado membro

do Congresso Nacional. Assertiva: Nesse caso, competirá

ao procurador-geral de justiça, ou ao órgão delegado,

encaminhar e levar a efeito o expediente de requisição.

110 Nenhuma autoridade pública poderá opor ao Ministério

Público, sob qualquer pretexto, a exceção de sigilo, sem

prejuízo da subsistência do caráter sigiloso da informação,

excetuadas as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição.

111 Membro do Ministério Público do Estado do Ceará

pode delegar a analista ministerial a realização de oitiva

de testemunhas e de interrogatório de investigados.

112 Para a prorrogação do prazo de conclusão de procedimento

investigatório criminal, é necessário que o membro do

Ministério Público responsável pela sua condução apresente

decisão fundamentada homologada pelo procurador-geral

de justiça.

113 Situação hipotética: No decorrer da instrução de

procedimento de investigação criminal, o investigado foi

intimado para prestar informações sobre o fato, tendo sido

facultado o acompanhamento pelo seu defensor constituído.

Na data designada para o interrogatório, compareceu

espontaneamente apenas o investigado, que apresentou

comprovação de que o seu advogado estava em outra audiência

no mesmo horário. Assertiva: Nesse caso, estando justificada

a ausência do advogado constituído, é recomendável

a redesignação do ato de interrogatório, pois é dever do órgão

de execução que presidir a investigação assegurar que

o defensor constituído nos autos assista o investigado.
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À luz do entendimento jurisprudencial do STF e do STJ, julgue

os itens seguintes.

114 Segundo o STF, por aplicação analógica, os legitimados

ativos para ingressar com habeas corpus coletivo são os

mesmos indicados na lei que disciplina a ação civil pública.

115 Segundo entendimento do STJ acerca da proteção da Lei

Maria da Penha, no caso do crime de ameaça feito por meio

de redes sociais na Internet, o juízo competente para o pedido

de medidas protetivas será aquele onde a vítima tiver tomado

conhecimento das intimidações.

116 O STJ admite, por analogia, a imposição de multa por

litigância de má-fé em processo penal.

A respeito dos aspectos processuais da Lei n.º 9.099/1995 e de sua

interpretação jurisprudencial, julgue os itens subsequentes.

117 Situação hipotética: Em determinada audiência preliminar

de juizado especial criminal, membro do Ministério Público

do Estado do Ceará, após análise do preenchimento dos

requisitos legais, formulou proposta de transação penal

ao investigado, consistente no pagamento exclusivo de multa

pecuniária. A proposta não foi aceita pelo investigado,

tendo o seu defensor argumentado que a multa era excessiva.

Assertiva: Nesse caso, a Lei n.º 9.099/1995 autoriza que

o juiz reduza a multa até a metade do valor proposto pelo

membro do Ministério Público.

118 Tribunal de justiça não detém competência para o julgamento

de pedidos de habeas corpus em que a autoridade coatora

seja turma recursal dos juizados especiais.

119 Situação hipotética: Patrício foi denunciado pelo

Ministério Público pela prática do crime de receptação.

O acusado preenchia os requisitos objetivos e subjetivos

para proposição de suspensão condicional do processo,

mas não houve proposta pelo Ministério Público nem

requerimento da defesa. Após a prolação da sentença

condenatória, foi feita a intimação do membro do Ministério

Público, que, na oportunidade, certificou-se de que houvera

equívoco na ausência de proposição de suspensão condicional

do processo. Assertiva: Nesse caso, conforme orientação

do STJ, não há preclusão, possibilitando-se proposta de

suspensão condicional do processo pelo Ministério Público.

120 Consoante entendimento do STJ, a existência de inquérito

policial em curso não basta para impedir a proposição

de suspensão condicional do processo.

Espaço livre
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na Folha de Texto Definitivo, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo

acarretará a anulação da sua prova discursiva.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 30,00 pontos, dos quais até 1,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

A remição de pena, ou seja, o direito do condenado de abreviar o tempo imposto em sua sentença
penal, pode ocorrer mediante trabalho, estudo e, de forma mais recente, pela leitura, conforme disciplinado
pela Recomendação n.º 44/2013 do CNJ. A remição de pena, prevista na Lei de Execução Penal, está
relacionada ao direito constitucional de individualização da pena. Dessa forma, as penas devem ser justas
e proporcionais, além de particularizadas, levando-se em conta a aptidão à ressocialização demonstrada pelo
apenado por meio do estudo ou do trabalho.

A possibilidade de remir a pena por meio da leitura já é realidade em diversos presídios do país.
De acordo com a Recomendação n.º 44/2013 do CNJ, deve ser estimulada a remição pela leitura como forma
de atividade complementar, especialmente para apenados aos quais não sejam assegurados os direitos ao
trabalho, à educação e à qualificação profissional. Para isso, há necessidade de elaboração de um projeto
pela autoridade penitenciária estadual ou federal com vistas à remição pela leitura, assegurando-se, entre
outros critérios, a participação voluntária do preso e a existência de um acervo de livros dentro da unidade
penitenciária. Segundo a norma, o preso deve ter o prazo de 21 a 30 dias para a leitura de uma obra,
apresentando, ao final do período, uma resenha a respeito do assunto, que deverá ser avaliada pela comissão
organizadora do projeto. Cada obra lida possibilita a remição de quatro dias de pena, com o limite de doze
obras por ano, ou seja, no máximo 48 dias de remição por leitura a cada doze meses.

Internet: <www.cnj.jus.br> (com adaptações).

A Assembleia Legislativa do Ceará aprovou projeto de lei que altera o art. 4.º da Lei n.º 15.718/2014,
elaborada conforme recomendação do CNJ. O projeto de lei torna expressa a possibilidade da leitura de livros
religiosos proporcionarem a remição da pena em execução penal. Segundo a Secretaria de Administração
Penitenciária (SAP), atualmente, no projeto Livro Aberto, são 5.100 detentos que leem mensalmente em 17
unidades prisionais do Ceará. O preso escolhe, a cada mês, uma obra literária dentre os títulos selecionados
para a leitura, o que agora poderá incluir livros religiosos. Em seguida, o apenado redigirá relatório de leitura
ou resenha — a ser elaborados de forma individual, presencial e em local adequado —, devendo atingir nota
igual ou superior a 6,0 para ser aprovado pela Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC). Depois,
isso é levado para a vara judicial, para ser avaliada a redução da pena.

Internet: <www.ceara.gov.br> (com adaptações).

É indiscutível que a obra literária tem o poder de reorganizar a nossa visão de mundo, nossa mente
e nossos sentimentos, tocando nosso espírito por meio das palavras, que não são apenas a forte presença
do nosso código; elas comunicam sempre alguma coisa que nos toca, porque obedece a certa ordem. O caos
originário dá lugar à ordem e, por conseguinte, a mensagem pode atuar. Uma boa notícia é que toda obra
literária pressupõe essa superação do caos, determinada por um arranjo especial das palavras, fazendo uma
proposta de sentido.

Maria Luzineide P. da C. Ribeiro e Maria do Rosário C. Rocha. Olhando pelo avesso: reflexões sobre
a remição de pena pela leitura e a escolarização nas prisões brasileiras. In: Fernanda Marsaro dos
Santos et al. (Org.). Educação nas prisões. 1.ª ed. Jundiaí: Paco, 2019, p. 203 (com adaptações).

A leitura é um poderoso instrumento de ascensão social, de amadurecimento do ser em relação à
sua função dentro de uma complexa sociedade, de absorção da sua cultura ao redor (...) é uma atividade
essencial a qualquer área do conhecimento e mais essencial ainda à própria vida do ser humano.

Fernanda M. dos Santos, Gesuína de F. E. Leclerc e Luciano C. Barbosa. Leitura que
liberta: uma experiência para remição de pena no Distrito Federal. In: Fernanda Marsaro
dos Santos et al. (Org.). Educação nas prisões. 1.ª ed. Jundiaí: Paco, 2019, p. 21.

Considerando que os textos anteriormente apresentados têm caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo abordando os
seguintes aspectos acerca da remição de pena pela leitura.

1 A remição de pena pela leitura como forma de ressocialização. [valor: 9,50 pontos]

2 A importância da leitura como forma de reorganização da visão de mundo do detento. [valor: 9,50 pontos]

3 Possibilidades e desafios da implementação de projetos de leitura no sistema prisional brasileiro. [valor: 9,50 pontos]
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